Direito Comercial

I
Sociedade anonima. Anulacio pleiteada por acionista

Alcantara Machado

E’ contra disposicdo expressa de nosso direito positivo a
decisdo de primeira instancia, confirmada na segunda, a que
se refere a consulta.

1 — Sentenca e acérdao afirmam positivamente que nao
tem qualidadce para demandar a anulagdo de uma sociedade
andénima o acionista que é cessionario ou sucessor imediato
de um dos fundadores responsaveis pelo vicio de constituicao
da sociedade.

Que dispGe a lei invocada pelo acionista em questao
como fundamento juridico do pedido? Diz o seguinte (decr.
n. 484, de 1890, art. 83):

“E’ igualmente nula de pleno direito a socie-
dade anénima na qual se admitirem a conta .de
capital bens, cousas ou direitos, sem o serem por
valor determinado por tres louvados € aprovados
pela assembléa geral nos termos do § 2.° do art. 3.°
do decreto n. 164, de 17 de janeiro de 1890. e
aquela que se contituir sem a subscri¢do de todo
o capital e depdsito da decima parte do valor do
mesmo.”



Quem pode alegar a nulidade de pleno direito? Todos
aqueles que provarem interesse na sua declara¢do, indepen-
dentemente da prova de prejuizo — responde o art. 686, § §
2.2 e 52, do decr. n. 737, de 1850. Os interessados, — declara
o decr. n. 494, em seu art. 89, que é um simples consectario
dos arts. 82 e 83 invocados pelos autores no caso da consulta.
Qualquer interessado, — confirma o art. 146 do Codigo Civil.

Entre os interessados estardo incluidos os acionistas?
Nio ha duvida que estdo: “leur intérét est incontestable”,
escreve a proposito . AkrHUYS (Traité des sociétés com-
merciales, 1908, n. 375),

“car il leur importe de ne pas continuer a faire
partie d’une société dont I'existence est précaire et
dont la nullité peut étre demandée par un grand
nombre d’intéréssés”

Nao menos explicito é R. Rousseau (Des sociétés com-
merciales, 1902, 1, n. 1958) :

“Il ne peut s’é¢lever aucun doute sur la qualité
d’intéressé de l'actionnaire. "

Explica, por seu turno, CoppErR ROYER (Société anonymes,
1919, 1, n. 132):

“Les associés ont inconlestablement le droit
de faire prononcer la nullité de la société a la-
quelle ils se sont agrégés, soit pour ne pas effe-
ctuer les paiments complémentaires qu’il leur reste
a faire, soit pour se faire partager un actif que
des actions intentées ultérieurement par des tiers
aboutiraient 4 diminuer, soit pour pouvoir exercer
les actions en responsabilité qui sont la consé-
quence naturelle du prononcé de la nullité. Par
associes, il faut essentiellement entendre les action-
naires et les porteurs de parts bénéficiaires”
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Nao divergem désses tratadistas C. Hourier ¢ H. Bos-
vietX (Des sociétés civiles et commerciales, 1919, I, n. 635) :

“L’intérét qu’une personne doit avoir pour de-
mander cette nullité est un intérét pécuniaire ju-
ridique et légitime provenant de ce qu’elle a con-
tracté avec la société ou les associés, et de ce que
sa situation sera ameéliorée si la nullité de la so-
ciété était prononcée. Il n’est pas necéssaire, en
principe, que le demandeur justifie de I’existence
d’un préjudice. Ainsi il faut ranger parmi les in-
téressés admis a faire prononcer la nullité de la
société: 1.° -— les actionnaires. 7

Sao do mesmo sentir os comercialistas brasileiros. Assim,
CarvaLHO DE MENDONGA (Tratado, III, n. 1.005):

-

“Podem pedir a nulidade: — 1.° o acionista.

Assim, SPENCER VAMPRE (Trat. elem. de dir. com., 11, § 42),
que, entre os direitos essenciais do acionista, isto é, entre os
direitos,

“que derivam da propria natureza da sociedade ¢
cujo exercicio nao pode ser, consequentemente, res-
tringido, ou impedido. mas apenas regulamentado
dentro de certos limites™, indica “o de promover a
anulacao da sociedade, constituida sem as formali-
dades legais”

Assim, SaLvapor Mowniz (Sociedades anonimas, p. 125):

“A nossa lei, permitindo aos acionistas das so-
ciedades andnimas articularem a nulidade da cons-
tituicdo das mesmas sociedades, por vicio de sua

k2]

organizacao.
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E’ certo que sentenca e acorddo nao se atrevem a ferir
de frente a lei. Fazem-o, porém, disfarsadamente, estabele-
cendo uma distin¢do, que a lei nao autoriza, entre sucessores
imediatos e niao imediatos dos fundadores, reconhecendo a
estes e negando aqueles o direito de pleitearem a anulacao.

Qual o texto legal, que autoriza tal distin¢do? Nenhum.

Qual a autoridade no assunto, que a abona? Nenhuma.
Ao contrario: repulsam-a todos os mestres na materia. Todos,
sem excecao. FKEis a licao de Rousseau (1. c.):

“Il ne peut s’élever aucun doute sur le cara-
ctére d’intéressé de ’actionnaire, du fondateur, du
souscriteur, de l'acheteur, du donataire, etc”

Eis a de Hourin e BosviEux (n. 6143):

“Chacun des actionnaires, qu’il soit souscri-
teur ou acheteur, a le droit de demander la nullité
de la sociélé, méme le gérant auquel la nullité est
imputable, méme aussi un fondateur, sauf a lui de
répondre, s’il y a lieu, des conséquences de cette
nullité”

Eis a de ArTHUYS (n. 375, p. 319):

“Il suffit donc d’élre actionnaire, souscripteur
primitif ou cessionaire, peu importe”

Eis a de CarvaLHO DE MENDONGA (n. 1.005):

“Podem pedir a nulidade o acionista, subscri-
tor ou cessionario, com as acc¢des nominativas ou
ao portador, integradas ou nao”

Qual entao o fundamento, de que as decisdes procuram
valer-se, para impugnar, na especie, a legitimidade incontes-
tavel dos autores?  Afirma a sentenca que,
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“tendo comprado acdes de. um dos fundadores
da sociedade”, aos autores “ndo assiste o direito
de alegar nulidades do ato constitucional, no qual
o acionista anterior interveiu pessoalmente”

O mesmo pensamenfo ai concentrado vem diluido no
acordao:

“Os socios fundadores de uma sociedade ano-
nima nao tém qualidade juridica para pleitear a
nulidade da sociedade, sob o fundamento de falta
de observancia de solenidades legais e para as
quals concorreram com a sua hegligencia ou ma
fé, porque “a ninguem é licito invocar a propria
falta ou malicia, para dela tirar proveito”; e, em
consequencia, “nao o podem fazer aqueles que.
sao cessionarios ou sucessores imediatos desscs
socios fundadores. ”

E’ pura e simplesmente uma heresia dizer que os fun-
dadores ou seus sucessores a titulo singular ou universal nao
podem arguir a nulidade, porque nela cooperaram por si ou
por seus antccessores. Podem fazé-lo. E a razao, quem a
explica é ARTHUYS (p. 349) :

“On objecterait a tort que les associés ont,
sinon par cux-mémes, au moins par leurs repré-
sentants, commis une faute commune dont ils ne
pcuvent pas se prévaloir”.

Precisamente o argumento da sentenca ¢ do acordao. Mas

“cette objection ne serait pas décisive, parce que
la nullité est d’ordre publique et qu'elle a été in-
troduite dans un intérét général”
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Nao importa, por isso mesino, que o acionista haja par-
ticipado direita ou indiretamente da irregularidade:

“cette participation ne doit étre pas considérée
comme une ratification ou une renonciotion qui
n'est pas admise dans les nullités d’ordre public”

Nem se diga que o fundador, ou o subscritor, ou quem
lhes sucede, irdo tirar proveito do proprio ‘dolo ou da pro-
pria culpa: ficardo sujeitos a apuracdao das responsabilida-
des pecuniarias, em que hajam incorrido, como co-autores
ou cumplices dos atos irregulares. E’ o que ensinam todos
os tratadistas (CoPpER ROYER, n. 132; ARTHUYS, n. 392).

Outro deslise manifesto das duas decisées esta em con-
cederem aos sucessorcs mediatos aquilo que contestam aos
sucessores imediatos dos acionistas primitives. Como e por-
que? Como e por que o fato de ter havido mais de uma trans-
missdo ou transferencia pode influir na condicao juridica do
acionista? Tudo isso vem, alias, da negacdo dos princi-
plos fundamentais que regem a materia. Ao revés do que
pensam os prolatores da sentenca e do acérdao,

“cette action de nullité ne peut étre exercée par
lactionnaire nouveau que parce qu’elle existait
dans le patrimoine de son cédant”

Sao palavras de Copprr RoOYER (n. 132), que, em nota,
acrescenta:

“L’acquereur d’une action émise par une so-
ciété entachée de nulilté pourrait, en principe, soit
se retourner confre son vendeur en invocguant le
vice caché de la chose vendue, soit assigner dire-
ctemente en nullité la société et poursuivre la res-
ponsabilité des fondateurs et des premiers adminis-
trateurs. La premiere de ces deux actions n’est
généralement pas admise par la jurisprudence.
Mais l'action directe en nullité existe bien au pro-
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fit de I'actionnaire nouveau qui esf substitué aux
droits de son cédant, et qui peut, dés lors, s’il est
encore porteur des titres, invoquer toutes les nulli-
tés qui vicient le contrat social”

E’ tempo de concluir. Nao concluiremos, todavia, sem
acentuar, que as decisoes criticadas tornam letra morta o dis-
positivo legal, impedindo praticamente o exercicio da acdo
de nulidade aos acionistas. N3ao poderao exerce-las os subs-
critores, porque -cooperaram, ciente ou inconcientemente,
para a constituicao irregular da sociedade. Nao poderio
fazé-lo os novos acionistas, porque cntre os seus antecessores
hao de figurar sempre os acionistas primitivos.

Rescindivel é a sentenca, proferida contra direito expres-
so (cod. do proc. civ. € com., arl. 348, n. II), como na hipo-
tese em debate. Aplicar uma lei com erronea aplica¢do (pa-
lavras sdo de JoAo MENDES, em seu “Direito Judiciario”, 2.4
ed., p. 526), € o mesmo que nao aplicar a lei. I£ o mesmo
que ndo aplicar a lei (di-lo PEpRO LEssa, em seu “Poder Ju-
diciario”, § 27, p. 115) interpreta-la por meio de tais paralo-
gismos ou de tais sofismas, que importe em negar o titulo,
isengdo, privilegio ou direito em geral, que a lei realmente
confere.

Sub censura.



